
 

 

 

 

ANÁLISE TÉCNICA - DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

LICITAÇÃO N° 00003/2025 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ - PB 

Trata-se de parecer técnico referente à análise da proposta de preço e documentos de 

habilitação, relativo ao PROCESSO LICITATÓRIO N° 00003/2025, cujo objeto é a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE CRECHE – TIPO I FNDE, NO 

MUNICIPIO DE CAAPORÃ – PB. 
 

COLOCAÇÃO EMPRESA VALOR 

1ª CONSTRUTORA IDENGE LTDA R$ 4.908.000,00 

CNPJ 26.252.816/0001-04  

 
 

Em atendimento à solicitação da Comissão de Licitação, foi realizada a análise técnica 

da proposta de preço readequada e documentos de habilitação, conforme as diretrizes 

estabelecidas no edital do certame em referência e da Lei de licitação n° 14.133, de 1° de abril 

de 2021. 

Durante a análise, foram identificadas inconsistências e desconformidades de natureza 

insanável, conforme os pontos críticos destacados a seguir: 

1- CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO CREA-PB (PESSOA JURÍDICA) 
 

A empresa apresentou CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

emitida pelo CREA-PB em 07/08/2025, com validade até 03/02/2026, sob chave de 

autenticação d5YDb. 

Consta na referida certidão o capital social de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), datado 

de 28/09/2016. Entretanto, o capital social atualizado da empresa é de R$ 350.000,00 

(trezentos e cinquenta mil reais), conforme a última alteração contratual anexada. 

 

 

 



 

 

 

Tal divergência demonstra que o documento emitido pelo CREA/PB se encontra 

desatualizado, contrariando o disposto no edital e na RESOLUÇÃO Nº 1.121, DE 13 DE 

DEZEMBRO DE 201G, ART. 10, INCISO II, que obriga a atualização cadastral da pessoa jurídica 

junto ao CREA, quando há mudanças nos dados cadastrais. 

Além disso, a própria certidão do CREA-PB ressalta que “perderá a validade caso ocorra 

qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos”, o que confirma sua 

ineficácia para fins de habilitação. 



 

 

 

 
2- DOCUMENTOS DOS ADMINISTRADORES DA EMPRESA 

 
Verifica-se que a empresa CONSTRUTORA IDENGE LTDA apresentou o contrato social 

registrado na Junta Comercial, no qual constam dois sócios. 

Contudo, somente foi juntado o documento de identificação de um deles, em desacordo 

com o ITEM 12.3.3 do edital, que exige a apresentação do ato constitutivo ACOMPANHADO DE 

DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DE TODOS OS ADMINISTRADORES. 

A ausência dessa documentação implica no descumprimento das condições editalícias, 

violando o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no art. 5º da Lei nº 

14.133/2021. 

QUADRO DE SOCIOS 



 

 

 
 
DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA 

 

 
3- PROPOSTA COMERCIAL INCOMPLETA 

 

A proposta de preços apresentada pela licitante contém planilha somente até o item 

16.3.G, enquanto a planilha de administração exigida pelo edital se estende até o item 25.3. Tal 

ausência caracteriza incompletude da proposta, impossibilitando a análise integral do valor 

global. 

A apresentação de planilha incompleta configura desconformidade com as exigências 

do edital, em afronta ao disposto no Art. 5G, Inciso V, Da Lei Nº 14.133/2021, o qual determina 

a desclassificação das propostas que apresentem vícios insanáveis ou que estejam em 

desacordo com quaisquer das exigências editalícias. 

A apresentação de planilha incompleta fere também os princípios da isonomia, 

transparência e julgamento objetivo, previstos no Art. 5º, Inciso IV, Da Lei Nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PLANILHA ORÇAMENTARIA DA ADMNISTRAÇÃO 
 

  
 
 PLANILHA ORÇAMENTARIA DA LICITANTE 
 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

 
4- AUSÊNCIA DE CERTIDÃO/DECLARAÇÃO EMITIDA PELO ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA 

EXECUÇÃO PENAL 

Durante a análise da documentação apresentada, constatou-se que a empresa 

CONSTRUTORA IDENGE LTDA apresentou apenas uma declaração formal de próprio 

punho, informando que contratará pessoas presas ou egressas. 

Entretanto, não apresentou a certidão ou declaração emitida pelo órgão responsável 

pela execução penal, documento este exigido expressamente pelo edital como 

comprovação complementar obrigatória da existência de pessoas presas aptas à execução 

de trabalho externo. 

O item 12.3.14 do edital é claro ao dispor: 
 

“12.3.14. Apresentar declaração de que contratará pessoas presas ou egressos 

ACOMPANHADOS DE CERTIDÃO/DECLARAÇÃO EMITIDA PELO ÓRGÃO 

RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO PENAL DE ǪUE DISPÕE DE PESSOAS PRESAS 

APTAS À EXECUÇÃO DE TRABALHO EXTERNO, nos termos do Decreto Federal 

S.450/2018 e do Decreto Estadual de 10.182/2014; 

Dessa forma, a ausência do referido documento configura descumprimento expresso de 

exigência editalícia, não sendo possível a sua convalidação ou complementação posterior, 

nos termos do Art. 05, Da Lei Federal Nº 14.133/2021, que prevê a vinculação ao edital. 

A simples apresentação de declaração da empresa não supre a exigência editalícia, pois 

não comprova a vinculação com o órgão de execução penal nem a efetiva disponibilidade 

de pessoas presas aptas ao trabalho externo. 

 

5- AUSÊNCIA DAS NOTAS EXPLICATIVAS REFERENTE AO BALANÇO PATRIMONIAL 
 
Assim dispõe o edital de LICITAÇÃO N° 00003/2025: 

 
 

 

 

 

 



 

 

 

“12.3.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e DEMAIS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DOS DOIS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS. Os referidos 

documentos limitar–se–ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta 

licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.” 

A empresa CONSTRUTORA IDENGE LTDA, ao apresentar sua documentação de 

habilitação, anexou o Balanço Patrimonial dos dois últimos exercícios sociais, 

acompanhado da Análise por Índices do Balanço, Demonstração de Resultado do 

Exercício (DRE), Recibo de Entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD) e os 

respectivos Termos de Abertura e Encerramento. 

Todavia, constatou-se a ausência das Notas Explicativas correspondentes aos referidos 

balanços. 

Nos termos do art. 176, § 4º, da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações) 
 

“As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros quadros 

analíticos ou demonstrações contábeis necessárias para o esclarecimento da 

situação patrimonial e dos resultados do exercício.” 

As Notas Explicativas constituem parte integrante e indispensável das demonstrações 

contábeis, sendo o instrumento que confere transparência e permite a adequada 

interpretação dos números apresentados no balanço. Sua ausência implica a apresentação 

incompleta das demonstrações exigidas pelo edital. 

Diante do exposto, a ausência das Notas Explicativas do Balanço Patrimonial configura 

o descumprimento do item 12.3.4 do edital, o qual requer a apresentação das “demais 

demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais”. 

Tal omissão infringe, ainda, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

previsto no art. 5º, da Lei nº 14.133/2021, bem como o dever de observância integral das 

exigências editalícias. 

 

 



 

 

 

 

CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, esta área técnica opina pela INABILITAÇÃO da empresa 

CONSTRUTORA IDENGE LTDA, pelos seguintes fundamentos: 
 

 Apresentação de Certidão CREA-PB desatualizada, divergente do capital social atual da 

empresa; 

 Ausência de documentos comprobatórios de todos os sócios; 

 Proposta comercial incompleta, em desacordo com a planilha exigida no edital; 

 Ausência De Certidão/Declaração Emitida Pelo Órgão Responsável Pela Execução 
Penal; 

 Ausência Das Notas Explicativas Referente Ao Balanço Patrimonial. 
 

 
                                                                                          Caaporã, 20 de outubro de 2025 

 
 

 
 
 
 
 
 

Prisciane Menêzes de Souza 
Engenheira Fiscal 
CREA 161772740-7 
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